
MEMÓRIA DE REUNIÃO Nº CJF-MRU-2014/00017
Brasília, 21 de fevereiro de 2014.

Objetivo da reunião: Discutir o andamento do Pje e planejar as próximas ações
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Assunto: Implantação de sistemas
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1. Demandas da Resolução n. 185/CNJ na implantação do PJe na JF: Discussão preliminar
dos principais pontos da Resolução n. 185/2013: Art. 5º, §1º - Quanto à necessidade de criação
de grupo de magistrados para validação das configurações locais de pesos atribuídos para a
distribuição de processos, o Comitê recomendou que esta competência fique a cargo do próprio
Comitê Regional a ser criado e o Comitê da Justiça Federal ficaria responsável pela validação,
definição de limites e o estabelecimento de parâmetros gerais. Art. 30 - Quanto à alteração da
composição do Comitê Gestor para inclusão de usuários externos, será encaminhada ao Ministro
Corregedor uma proposta de nova composição, com três magistrados por região, sendo um
suplente, e representantes da AGU, OAB, MP e DPU. Art. 34 - Quanto à elaboração do plano e
cronograma de implantação, a ser aprovado pela Presidência do CNJ, segundo orientação do Juiz
Auxiliar da Presidência do CNJ, Dr. Carl Smith, os tribunais devem aguardar a planilha a ser
fornecida pelo CNJ, que deverá ser concluída até o final de fevereiro. Art. 34, §1º - Quanto ao
encaminhamento do ato constitutivo do comitê gestor regional, ficou acertado que, após o envio
da sugestão de portaria de criação dos comitês, os tribunais poderão preparar o ato e encaminhá-
lo juntamente com os demais documentos mencionados no §1º do art. 34.

2. Criação dos comitês regionais: O Comitê Gestor recomendou que os comitês regionais
sejam compostos de no mínimo 4 magistrados, 4 servidores e 4 participantes externos (AGU,
OAB, MP e DPU) - a indicação dos participantes será feita por portaria assinada pelo Presidente
de cada tribunal. Quanto às atribuições dos comitês regionais, foram discutidas as propostas
constantes da sugestão de portaria que será distribuída na próxima semana. O Comitê Gestor
indica a necessidade de os tribunais disponibilizarem equipes de trabalho específicas nas áreas de
negócio e de TI, principalmente desenvolvedores em JAVA.

3. Agenda de reuniões mensais do Comitê-Gestor: Foi aprovada a agenda de reuniões
mensais, podendo ser presencial ou por videocoferência, toda última quinta-feira do mês: 27/3;
24/4; 29/5; 29/8; 25/9; 30/10 e 27/11. Eventuais alterações serão tratadas pontualmente.

4. Cronograma de implantação: Foi apresentado o plano de ação do projeto contendo a
atividades a serem coordenadas pelo Comitê Gestor da Justiça Federal: 1) instalação do ambiente
de testes; 2) criação da subcomissão de parametrização e apoio à implantação; 3) parametrização
do ambiente de testes; 4) elaboração de proposta de fluxo; 5) treinamento para definir fluxo de
processos; 6) aprovação de fluxo padrão pelo comitê gestor e 7) definição do cronograma de
implantação pelos tribunais.

5. Organograma de implantação do sistema: Foi aprovado o organograma contendo a
estrutura do projeto.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

2

C
JF

M
R

U
20

14
00

01
7A

Assinado digitalmente por MISAEL GUERRA PESSOA DE ANDRADE.
Documento Nº: 1164839-6205 - consulta à autenticidade em https://siga.cjf.jus.br/sigaex/autenticar.action

C
on

se
lho da Justiça FederalC

o
n

selho da Justiça F
ed

e
ra

l332



6. Preparação pelo CJF dos ambientes tecnológicos para funcionamento do PJe para o 1º e
2º graus.: A STI/CJF fará a preparação dos ambientes tecnológicos e o Leonardo fará a
configuração do sistema e dos fluxos de processos. Os TRFs terão acesso aos ambientes de testes
pela internet para acompanhamento e treinamento. Após esta fase, o sistema poderá ser
homologado pelo Comitê Gestor para implantação na Justiça Federal de 1º e 2º graus.

7. Início do funcionamento da subcomissão de parametrização e apoio à implantação do
PJE: Serão enviados ofícios para indicação dos servidores.

8. Resolução de implantação do PJe na TNU: Dra. Marisa apresentou contribuições por
escrito, ficando acordado que os demais participantes enviarão as sugestões por e-mail.

Ref. Próximas Ações Responsável Data Prevista

1.1 Envio do modelo de plano de implantação CNJ 07/03/2014

1.2
Elaboração do Plano de Implantação e envio
aos presidentes do CNJ e CJF

TRFs 20/04/2014

2.1
Enviar contriuições para a portaria de criação
dos comitês regionais

membros do
comitê

25/02/2014

2.2
Consolidação das contribuições e preparação
da minuta de portaria dos comitês regionais

SDI 28/02/2014

4.1 Instalação do ambiente de testes STI 21/02/2014

4.2
Criação da subcomissão de parametrização e
apoio à implantação

COGER 10/03/2014

4.3 Parametrização do ambiente Leonardo 22/03/2014

4.4 Elaboração de proposta de fluxo padrão Leonardo 22/03/2014

4.5 Treinamento para definir o fluxo padrão Leonardo 22/03/2014

4.6
Aprovação de fluxo padrão pelo comitê
gestor

Comitê Gestor 31/03/2014

4.7 Definição do cronograma de implantação TRFs 20/04/2014

6.1 Preparação do ambiente tecnológico STI/CJF

6.2
Configuração do sistema e dos fluxos para o
1º e 2º graus

Leonardo
Carvalho

7.1
Elaborar ofícios solicitando indicação de
membros para comissão de parametrização e
apoio à implantação do PJe

SDI 28/02/2014

8.1 Enviar sugestões para resolução PJe na TNU Todos 26/02/2014
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